CHEFIA DE GABINETE
Trata-se de questionamento formulado pela Empresa GOCIL SERVIÇOS GERAIS LTDA., encaminhado ao e-mail institucional sap@sap.sp.gov.br, referente a CONCORRÊNCIA N° 02/2019, PROCESSO SAP 145442/2020 (antigo SAP/GS nº 849/2019), que trata da execução de serviços de operacionalização de quatro Unidades Prisionais sob a forma de gestão compartilhada com o Estado, em atendimento ao item 16.5 do Edital.
Na mensagem eletrônica encaminhada às 16:31h do dia 9 de março de 2020 a Empresa GOCIL SERVIÇOS GERAIS LTDA., fez o seguinte questionamento:
“1. O item 1.3 do Termo de Referência – Anexo I estabelece a responsabilidade da contratada, limitando-a exclusivamente a execução das funções técnico-materiais relativas à execução penal”.
“1.3 - A responsabilidade da CONTRATADA ficará limitada exclusivamente à execução das funções técnico-materiais relativas à execução penal (atividades de execução material das penas), conforme estabelecido em contrato, do qual fará parte o presente Termo de Referência.”
“Pergunta: O que são funções técnico-materiais relativas à execução penal”?
“2. Os itens 6.7 e 10.7 do Anexo VII – Planilha Orçamentaria Detalhada, dispõem sobre ‘demais despesas e suprimentos previstas no contrato’, as quais não estão devidamente detalhadas e especificadas no edital”.
	6.7
	Demais despesas e suprimentos previstas no contrato
	R$ 69.490,52



	10.7
	Demais despesas e suprimentos previstas no contrato
	R$ 7.126,73


“Pergunta: O que há de ser contemplado nas ‘demais despesas e suprimentos previstas no contrato’, constantes, respectivamente, nos itens 6.7 e 10.7 acima indicados”?
“3. Com relação ao item 5.1.4. qualificação técnica do edital é exigida a comprovação da qualificação técnica mediante apresentação de atestado(s) de bom desempenho anterior em contrato da mesma natureza”.
“Pergunta: Será aceita a apresentação de atestado internacional averbado no Brasil para a comprovação da exigida qualificação técnica”?
“4. Não há no instrumento convocatório publicado, nenhuma referência quanto aos servidores que estão lotados nas unidades prisionais, a dificultar a formulação de proposta”.
“Pergunta: Qual o número de servidores efetivos que estarão lotados em cada unidade prisional? Quais as funções exercidas por cada um eles? Quem custeará as despesas de custeio desses servidores nas unidades”?
“5. No item 9.1 do Termo de Referência – Anexo I, o prazo para o início da execução dos serviços será de 60 dias após a emissão da Ordem de Início dos Serviços. Tal prazo é extremamente exíguo diante da complexidade e dimensão do objeto licitado, especialmente face a necessidade da contratação de grande número de funcionários a serem alocados nos postos de serviços e do tempo que isso demanda, para atendimento das exigências constantes do edital”.
“‘9.1. A execução dos serviços deverá ter início em até 60 (sessenta) dias após a emissão da Ordem de Início dos Serviços, nos locais indicados no item 8 deste Termo de Referência, correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários’”.
“Pergunta: Diante da identificada exiguidade do prazo para início dos serviços, poderá o mesmo ser prorrogado”?
Segue esclarecimento:
1. As funções técnico-materiais em questão são aquelas que envolvem as atividades de execução material da pena, passíveis de delegação pelo Poder Público às empresas privadas, como é o caso dos serviços descritos no Termo de Referência, que não envolvem a execução penal, o exercício do poder de polícia, ou quaisquer outras atividades típicas de Estado.
2. Tratam-se das demais despesas descritas no Termo de Referência que não foram alocadas nos demais itens da planilha, como por exemplo:
4.2.6.2 - Dos Serviços de Assistência Pedagógica;
5.2 - Das Atribuições Básicas dos Serviços Administrativos;
5.2.1 - Serviços de Expediente;
5.2.2 - Serviços de transportes;
5.4 - Serviços de Copa;
5.7 - Dos Serviços de Identificação, Movimentação e Prontuários;
6.2.2 - Corte de cabelo;
6.2.3 - Materiais para atividade esportiva/recreativa.
As licitantes poderão identificar a correspondência entre as despesas contidas nas obrigações descrita no Termo de Referência versus planilhas de preços, através dos “comentários" contidos nos arquivos eletrônicos (formato EXCEL) disponíveis no material licitatório (Vide Anexos: III.2, VII e VIII do Edital).
3. Diante da ausência de vedação no edital ou na legislação, não há óbice para a apresentação de atestado internacional para a comprovação de qualificação técnica, o qual deverá cumprir os requisitos previstos na legislação e no instrumento convocatório.
4. O Anexo “D” – “Refeições Diárias”, em seus itens “2” e “3”, informa os quantitativos de servidores para efeito de fornecimento de alimentação.
As funções exercidas pelos servidores do Estado estão descritas no item “3.7.1”. Outras atribuições e esclarecimentos sobre procedimentos e rotinas afetas ao serviço que será prestado pela Contratada serão apresentados por ocasião do período de implantação. Assim, a única despesa da Contratada para com os servidores do Estado será o fornecimento de alimentação, conforme lá descrito.
5. A regra prevista de forma expressa no Termo de Referência é de que a execução dos serviços deverá ter início em até 60 (sessenta) dias após a emissão da Ordem de Início dos Serviços, não se tratando de prazo exíguo.
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